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PROCESSO N 2 13897/000.093/92-13

SESSÃO DE 28 de julho de 1993 	 ACÓRDÃO N 2 101-85.427

RECURSO N 2 : 74.695 - IRF-EX:DE 1990

RECORRENTE: PÃO AMERICANO INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A

RECORRIDA: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM OSASCO/SP

IMPOSTO DE RENDA NA FONTE SOBRE O LU-
CRO LIQUIDO- Dada a relação de causa e
efeito, o procedimento decorrente deve
ter a mesma sorte do principal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por PÃO AMERICANO INDÚSTRIA E COMÉRCIO

S/A.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar pro-

vimento parcial ao recurso, para ajustar a exigência ao decidido

no processo principal, através do acórdão n 2 101-85.375, de 27/

07/93.

salrã—Cia Sessões, 28 de julho de 1993
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I- M SEI'	 - PRESIDENTE
ir

JEZArDE OLIVE/A ÂNDIDO	 - RELATOR
1-	

/

.	 .
VISTO EM	 ANIONIO WAI A S VO	 IVES	 - PROCURADOR

SESSÃO DE:	 fl P,r, t ,;)	 DA FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MI-

RANDA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, RAIMUNDO SOARES 	 DE

CARVALHO, SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.(2,),3 A

\,:,_ r --,
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REI.ATORID

PPM AMERICANO INDVSTRIA E COMÈRCIO SSA, qualifi-

cada nos autos, recorre para este Conselho contra dec

o Er, Delegado da Receita Federal em OsascoSSE, que julgou

procedeu Auto de Infração lavrado para cobrança do imposto

de Renda na Fonte sobre o Lucro Liquido, relativo ao Exer-

cício de 1991, em virtude de apropriado despesas com amol--

tização 2 depreciação, bem como suas respectivas correçC:ies

monetárias, indevidamente em seus resultados e por ter dei-

xado de contabilizar descontos obtidos junto R prestadora

de serviços

NR5.5 fases impugnatória e recursal, a empresa

apresenta os mesmos argumentos desenvolvidos no processo

principal, objeto do recurso d2 LO4,052, que foi parcial-.

mente provido por esta CJi.mara, sem que, entretanto, o valor

reduzido naquele processo tenha repercussão na meteria tri-

butável apurada no presente lançamento. /7:.

g: relatório,

Ll i 	 .....,
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V	 O	 T	 0,

Conselheiro Jezer de Oliveira Candido

ij recurso e tempestivo, dele tOMO conhecimento.

Nad vejo no procedimento fiscal que possa carac-

terizar o contisco argüido pela recorrente.

O Imposto de Renda - Pessoa. Jurldica, a Contri-

buição Social e o Imposto de Renda Retido na Fonte foram

exigidos em estrita obedicincia as leis do Pais. Não pode

zado no presente caso - a prática de ato vinculado visando

tão somente compelir ocontribuinte a recolher aos COfrRS

pnbli=S os tributos devidos.

Os tributos exigidos t'Jim como pressuposto fático

a existncia de lucre tributável. O fato de a Fazenda Pt5.-

Plica exigir parte do lucro como tributom~ada em lei)

rar valores de èpocas recentes com aqueles que serviram de

\kM
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la desvalorização de nossa moeda-

ser feita tomando-se por base valores de épocas equidistan-

tes.

Não oco .rreu c(mnfisco. Se o débito assumiu valores

que a recorrente entende relevante, a causa foi a falta de

pagamento na eboca oportunda, ocasionado a cobrança da cor-

reção monetária e dos acréscimos legais pertinentes à esbe-

Menciona a recorrente a existncia de abuso de

poder, entretawto, assim não o entendo. O procedimento 'Li..5- .

(ai descreve ::)M de .talhes as infrações que foram imputadas

â recorrene, inclusive COM mapas demonstrativos de valo-

res, possibi[Jtando que a defesa fosse exercida em sua ple•-

niude. Para contestá-lo cabia a recorrente trazer elemi-

tos comprobatÓrios que ilssem as imputaçes que lhe fo-

ram feitas.

Relativamente à pericia solicitada, considero que

a utilização de taxas de depre(i,R ij,g0 em percentuais acima

dos estabelecidos pelos ato5 normativos e pela ....irisprucli"-

eia administrativa devem estar estribados em laudos elabo-

rados por '.:c(gãos técnicos devidamente habilitados. A recor-

rente não 09 'itpreSentou„ Não caberia sua elaboração na fase
/--\

,:: of -, 1; e n ::: i os ,'.'s . (/,--44\

,,,--
\j-''
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Equivoca-se, tampem, R recorrente ao pretender

nulidade em virtude da aplicação da multa de ofício de 50'/::.

Observe-Se que foi aplicada a multa minima, consoante a

emen-ca de acórdão transcrita pela própria recorrente,

A multa exigida tem como suporte a legislação

aplicável à espécie e citada pela própria r:..F.cion-E,,,nte.

Não encw)tra guarida na 1eg1,s1ação tributaria o

argição de nulidade por ofensa aos artigos 100, inciso III

e a);...5, inciso tli db Lódigo iriPutario Nacional. Nada vejo

no presente processo que possa .......aracteri:5. Á	 raticas reite-

radas de awtoridades administrativas se tal ocorreu, dos

autos não constou) ou que enseje aplicação dos bridciplos

gerais de direito p.'iblico.

Por sua vez, o fato da fiscalização ter deixado

transcoÁ rer mais ae sessenta dias entre a prática de atos

escritos no curso da ação fiscal não tem o condão de viciar

o lançamento, maculando-o CIE nulidade. O iinico reflexo .--

,..aflãs apontado pela recorrente •- é a recuperação da espon-

taneidade pelo sujeito passivo,

à: sempre bom acentuar que o procedimento 	 T:i.:ial..

téM inicio (OM qualquer ato escrito praticado por autorida-

de competente, o que i. oi atendido plenamente do CRSO VEY-

)Jente. d
E fl f,j sua ---- Se a Y. se: O 1' Y.' GYI..ï t: e quand ir.". Et 1 1. Y. me	 el 1.t (:::.	 ''	 i...E: 'I.:/'''2 j

.	 •	 ..''',,

4 9!:\.,:,,,_:,,, 	 _;	 -•••-,
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O artigo 10, do Decreto n2 10.235/72, assim o es-

tabelece:1

Art. 10. O auto de infração será lavra-

do Qor 'servidor competente, no local de

verificação da falta, e conterá obrigato-

.i-iamente;

I	 a dualjficação do autuado;

II- o local, a data e a hora da lavratu -

III - a descrição do fato;

IV	 a disposição legal	 infringida e a

penalidade aplicável;

(1.	 C; .E:'t	 	  X J.

t	 è..":0' 	 1• 1.	 3	 ccclcc 11

racno de t'i-inta dias;

VI- a assinatura do autuante e a indica

ção de seu cargo ou função 2 o nf'imero

matrícula.'

L.onsiderando que o servidoi . compente é o Auditor

Fiscal do Fesouro Nacional, todos os pressupostos legais

.oram atendidos no lançamento oya

2 procedimento fiscal atende aos requisitos ie-

	

gaís cc	 cc st i tl,t c:	 t:	 cc: f 	 C:I	 c.5 a	 fr. ,	 5	 e • -
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não pode ser cobrada a partir de 30/04/91 ...". mas sim " .

.. a partir de 12 de janeiro do ano seguinte ao exel-cicio

financeiro a que COY'r2Sr.K~i!Y . o tributo, ou seja, t3':-J, de

vez que se trata de lançamento ' 2X OTTiCiO n '' trazendo em

seu so(icil-,o o p~afo SP do artigo 705, do Regulamento

abrovado pelo Dee'ret! n2 85.450/80.

ij mencionado dispositivo tem a seguinte

" Art. 705. Os débitos fiscais decorren-

te da faita de pagamento ou recolhimento,

na data devida, de tributos, adicionais

ou penalidades, inclusive multas de mora

cujo termo iniciai anteceder a 12 de ja-

nAr-iro ,1,:--- 1930, serão corrigidos at4' i-z.,ra

data segundo o disposto neste artigo.

4 2 . 2 2 2 4 2 2 2 2 4 2 31 2 2 r. 2 t1 2 2 . g 2 n n zn 9 2 2 2 4 n n 2 2 2

Paràgrafo SP - Quando se tratar de lança-.

mento de olcio ou de cobrança suplemen-

tar, seja o tributo devido por pessoa ju--

monetária, observado o disposto neste ar-

tio°, será feita a partir de 1 0 de j,z,Dei — 	 í

:,--PO do a).. segev.ip te ao exercido financei-7 1
fT..4»

ro a q6:e c'orr-espoDde)--- o trib,2to devido n ..
"))
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A simples leitura do disposil.:ivo acima mencionado

Ge que o tratamento reclamado '5:) tem aplicação para ( ,5 aé-

bítos fiscais cujo terfflo ip ieial anteceder a 12 de japeirc

de I.‘.980. Não é o caso tratado no presente prci. Aqui o

débito é pertinente ao exercicio de t991. Portanto, muito

posterior adiieles tratados na regra aludida pela empresa.

Portanto, nenhuma nulidade ap-resenta a exigência

fiscal em virtude do apontado termo de inicio da correção

Por sua vez os ates normatives(portarias, lnstru-

çMes normativas, etc..) Sãç normas complementares das leis

e, como tais, devem ser observadas.

Não vislumbro nulidade no feito em virtude da in--

dicação de portariasua recorrente não '01 especifica eM seu

petitório), mormente quando não foram explicitadas e iden-

tificadas as causas que as viciassem.

A C:onstituição Féderal especifica as atribuiçC:ies

cometidas a cada dos tr'ês poe-es da. Repühlica. Cada Poder

tem competência para atuar, oivando as limítaçbes esta-

belecidas na Carta Magna.

E da coml.tência exclusiva do '-ocl,:::,r J IAG1C1 á1 G:)	 ,R

apreciação sobre a eonstitucionalidade ou não das leis ema- 	 /

nadas de outro Poder.	 7^--	 --

\\,_1

A a preciação, por irgão administrativo, de m,: .: 1

--
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ría cuja compet'éncia seja esclusiva do Poder Judiciário

configuraria ...- como de resto, configura -- uma invasão inde-

vida na esera de uma outra autoridade, Q que, com a devida

,,snia, não se coaduna com o regime democratíco.

Desse MOGQ não compete a este Lolegiado apreclar

a constitucienalidade ou não de lei.

.:;abe porem aduzir algumas considerades sobre a

correção mon-ía.

A correção monetArla não pode ser encarada COMO

penalidade ou como majoração de tributo ou de divida.

O certo ê que a sua instituição teve COMO escopo

simplesmente manter atualizada, no tempo, a divida. Assim

fiÈCo t:, . ssiE	 devedor seria sensivelmente beneficiado, locu-

pletando-se de forma indevida, o que, e certo, não em coa-

duna. com o preconizado pelo Direito,

A legislação tributária em diversos dispositivos

aponta na direção de cwe a atualização monetária não confie

gura aumento de tributoveja-se, por exemplo, o disposto no

parágrafII 22 do artigo 97 do Código Tributário Nacional).

Ao longo de nossa História, o Brasil passou por

diversos planos .:ccirk3micos, sendo que,	 em alguns deles,

adotou-se o congelamento de preços iii?, supressao da correção

monetaxia,

O que se precisa ter em vista è que durante

periodos de congelamento ou supressão da cok . reç%o " efeti-
..;. .

fri? 1/. \

24.) 1
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que, em tese, não ocorre oscilação de preços para todos.

Não obtendo 'exi-co com o "plano- e constatando que

o fenomeno mflacionário não cessara - mesmo durante ' o

congelamento " -- o governo novamente reindexa a economia.

Uuando da reindexação, procura-se ai a::: os índices nos me-

ses em que ocorreram as oscilações de preços e, dessa for-

ma, retroage-se com e indexador(poder-se-ia simplesmente

awegar toda a oscilação de preços no Mf2,5 2M que fosse

"descongelada" a. economia, o que, cer'camente, oneraria so-

bremodo aqueles. que tivessem divida vencida naquela oca-

sião):

Sem polemizar, o fato e . que cck:)rar correção mone-
tária Das dividas contraidas antes e durante o congelamen-

GO, após a relndexaçào da economia, em nada assume carater

M.IS gravoso para o devedor: Na verdade, o objetivo colima-

do è Que o credor reCeba em moeda, o mesmo credlto a que

fazia jus:

Do mesmo modo, a Faxa Referenciai ou da iax,::: Re-

ferencial Diaria£.TR ou TRD) foi interpretada como juros por

refletir o custo médio do dinheiro no mercado financeiro:
Entretanto, ' esqueceu - se 	 que as aplicações financeiras

sempre ' renderam ' correção monetária mais juros e que -

f.om o Plano Collor - bescou-se compensar o aplicador atra-

)L/
vés da TPD(principalmente na C.~neta de Poupança) que,

.....,

E u	 .....	 „	 k ' ,05'n,,,..,,,o ,-- 	 ,...... a	 ....	 .....„.	 \\i")
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ocorreram no período de congelamento não cabla a cobrança

da TR ou 'MD por dois motivos:: a) a economia estava desin -

dexada e b) não se pode (::::?Xigie JUe , )1::: para débitos não ven-

No que se refere á base de cálculo da Contrjbui

ção Social entendo que, efetivamei .ite, a fiscalização come-

teu ero de cálculo na sua apu.ïação uma vez que não obser-

vou que tanto a lei quanto os atos admínistrativos determi-

nam que o calnulo seda Teito pOY	 dentro ", sendo mister,

para tanto, o emprego da .;: ó(mula estabelecida, inclusíve,

no Manut.a3 de nrientação - Majur, o que, equivale à aliquota

de 8,0909X: a al:iquota estabelecjda em lei è de 10X, mas

devido à formula de cálculo equivale a '3„ ::,909X sobre o Ina

cro sujeito à tributação).

1 :511,15 1 	 tI C:1 e se dae p y ccv 1	 1; c, paeclal a c.	 "e e C: 1 e C:,

para ajustar e base de cál .:.ulo da cont .ribuição social	 à

fr.A'mula estabelecida no Majur.

(Manto ao Imposto de Renda na Fonte sobre o Lucro

ljduido não encontra agasalho na legislação tvirJutária a

tese esposada pela recwrfiimte. Ora se o imposto de renda

tem como fato gerador a disponibilidade economica ou juri-

dica de renda ou proventos de qualquer natureza, a formação

	

de lucro está de q onormidade CC:,(11 o fato imponivel estane-	 .

lecido na norma legal„ E o imposto em análise incide justa-

mente sobre o .J.cro, formado na pessoa juridica, que, na (rjiv\

vel-dade, .reprenta uma disponibilidade do sócio,	 seja
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através de distribuição, seja at y avés de capitalização, Se-

No mèrito, tr'Jis são as questCies colocadas paa

apreciação deste 1,olegiado.

1.EXCESSO DE DEPRECIAçAn F DE CORRFçA0 WINETARIA DEVFnnRA

rl:onsta do .:: :uto de Infração(fis. 1u2) que a recf:il-

rente teria contalizado " a maior encargos de depreciação

de ativo imobilizado e de amoïtização do diferido, relatl-

vos ao estabelecimento da eisnia., sito e. Pua Adib Auada,

n2 400 em Cotia/SP, ° oriundos da empresa incorporada em

20.09.90, a saber Cia. Produtora. de Imagens Frame, CGC n2

53420.469/0001-46. Consedilentemente, contabilizou a maior a

respectiva despesa de correção monetaria...'

A fiscalização elaborou os mapas de fls, 97 e 97,

arrolando os itens questionados, mencionado as contas do

imobilizado e do diferido, citando as taxas de deprecia0es

utilizadas e especificando es valores, bem como demonstrou.

Durante a ação fiscal, a recorrente foi intimada

a informar as taxas de depreciação que utilizava.

Na impugnação, a empresa alegou que

al os sofisticados aparelhos de som e imagens .tm	 :'	 .......

alto indice de desgaste 2 due sempre foram computados a r'G

\\L'il=,;
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b) a. fiscalização esquecera da c :yrreção monetária

da depreciação, da correta amortização do diferido e da

correção monetânla do diferido;

c) o fato de ter lançado toda a depreciação da.

empresa incorporadas no final do exercido não lhe tira o

mérito porque os lançamentos estão dentro do mesmo ano-base

e mesmo que lançado no periodo de 111/90 e 31/0/90 teria a

Apresentou mapa demonstrativo OM que ES CàICIOS

divergem daqueles feit,ps pelo fissco, mormente nas taxas de

depreciaies de alguns bens e por ter elaborado correção

monetária das depreciação acumulada e amortização acumula-.

Na ase recursal, a empresa alega o USO diuturno

dos equipament;os de SOM e imagem, daJ. o seu maior desgaste,

juntando reclamação trabalhista e depoimentos pessoais de

diversos empregados e mencionando os artigos 201 e 202 do

RTR/80,

Na verdade, as taxas de depreciação a serem uti-•

lizadas pelas pessoas juridicas devem ser aquelas const-

te5 das normas administrativas. A empresa 'Lica assegurado o

direito de computar a quota efetivamente adequada ás condi-

çees de seus bens, Desde que faça a prova dessa adequação,

Quando adotar taxa diferente(artigo 202, 	 parágrafo	 12 do	 ,	
,::...

Entenoo que, fOS casr:Js d q,	 ,RUtOS	 a recorrente	 \,,0
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não procurou dm-ante 6 ação TiSCR1,,, nem na fase impugnat--

fazer a p y ova . da adequação na utilização de taxas de

depreciação diferentes das ar y oladas em atos administrati-

Por sua vez, os depoimentos trazidos a colaçáo

nesta fase recursos por si só, no meu entender, não cornpro-

V ;Jkirs o desgaste excessivo dos equilpamentos due ensejassem a

depreciação aceleradalassunto que, digaise de passagem, nâo

l'oi arguido em primeiro instáncia).

O emprego de taxas de depreciação diferentes da-

quelas constantes de atos administrativos devem estar las-

treadas em laudo Pxpedido por autoridades competentes para

exibição ao fi',:,.....e.i. Não á o fisco quem deve fazer a perl-

claque pode ser feita quamdd o fisco discordar de laudo

apresentado pelo sujeito passivo).

Por sua vez, a recorrente nào poderia efetuar de--

preciação j anteriores á incorporação efetuada,

computando os encargos em seus resultados. Antes da incor-

poração ais depreciaçbes e amertizaçes eram computáveis no

resultado da incorporada(então, pessoa juridica distinta da

recorrente).

O fato de -cer pago imposto a maior ou menor na

Incorporada f..por nào ter T'el-co a apropriaçâo da depreciação:J	 •

•
em nada ampara o pleito da recorrente. 	 i.--

As depreciaçes e amorizaçbes so p.•: . em 5.:J":_:,.. .,,. ./..tiliK

	

t	 \ ',\,„	 .,t,'
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N:ão mevece y eparos o lançamento fiscal HCShY.'i:

U.: '2M, inclusive, Quante aos càculos que demonscram

\,,,E,f 1 	 E! 1;",1;cc ci in	 Of f	 i da de

1. s	 ç,.:1 E.? Y 	 neE, f1 1:

prvi.menM ao recurso neste item.

2.DESCONTO NO CONTABIL17An0

Afirma o n5C0 que a empresa não contabilizou

desconto y eferente ao abatimento ganho no valor de CrS 395.

835,00, para pagamento de Nota Fiscal da W/E-i'asii Publ

dade de 27/12/90, -y elativa a despesa de propaganda:,

A	 w cc 1 1 um que a duplicata somente	 fo.f'a

paga em 02/01/91 e para sua surpresa o desconto fora manti-

do.

Ocorre que conforme documentos de fls. 77 a 79,

a em 18 de dezembro de 1990, a Yecoy rente roi

comunicada do desconto pela W/Brasil	 1: 1.1 1: 1:1:1

pela recorrente em 20/12/90);'

o desconto foi feito em virtude de falhas no

prowy ama Rosa dos Rumos nos dias 27, 29 e 29 de novembro de

1990.

Po:' tanto, o desconto deveria ter sido ,iontabili-4
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Mantém-se, portanto a tributação neste item,

3. DESPESAS NWI NECFRRARIAR

Entendet.i o fisco que a recorrente deixou de aci--

cionar ao lucro liquido do exercicio, para fins de detek'mi-

nação do 1uc .5-o real, de despesas não necessárias às at

dades operacionais, quais sejam

Ja compra ae UM convite de churrasco beneficiente, no valor •

de Cr$ 700,00

b) contribuição para projeto de regionalização ABIA, no va-

lor de Cr$ 4UO.UUM)0

c) educação especial de terceiro não idific, , C1-$ 220,

810,20)

infimos SP comparados com a sua receita e que2

a) a Associação:Brasileira das Indústrias de Ali-

mentação é associação de classe que congrega as indústrias

de alimentação e, assim, o valor é perfeitamente deduti--

veleita. PN 1=3);

b) o valor de cr$ ?00,UU toi entregue a entidade

de utilidade piMplica

el o va]o de illr$ 22n,61 ,4,20 relaciona-se a paga-
-

mentos feitos a entidades de assistncia a menores desampal 1.i.iiç
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No nue se conoerne á contribuição feita a ADJA a

recorrente busca em seu socor .ro: o Parecer Normativo 133172

que admite a dedutibilidade das contribniçes estatutârias,

regulares e permanentes, pagas em razão de filiação a enti-

dades representativas de categorias econ'ómicas ou prois

sionais, enretanto, a contr1nuiçâo feita pela empresa, não

se afigura	 tal, peo menos em tUnÇã das wovas carre

adas ao Pk"IDC2SSO.

Da mesma fc../vmé'â, não ficou demonstrado que os pa

gamentos feitos á Jaty Maternal e Jardim Ltda. estão enqua-

drados no artigo 25n da Lei 8069/90.

t: j:"-; 	 3 5 E: 1 5 a	 :15;1:	 cc.( 5 	a 1 k	 5 '

cais de serviços), apenas especificam comu n ba y celas, en-

sino especializada", não estando, comprovado, dessa ftcri.fla,

o alegago pela empresa,

Quanto a contrlbuiçAo para churraccc benefJcien -

te, è certo que a entidade foi declarada de ul:jlidade

a nives esUadual, fe,..:?ral e munic}.pal, conforme se

depreende da correspondnLia acostada às fls. 81, y azão pe-

la qual etendo due deva se'r- dado iy(dv1mentd ao recursc.

l'end::J EM ViSti.R. que c, recurso awfesentado

recorrente suscita diversas preliminares comuns aos U'rES

rijado, elaborei o p resente voto comum, que, acosJ:...-;.;,:ci a ca-
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Assim sendo, relativamente:

a) ao imposto de renda - pessoa jurldica - re-

jeito as preliminares e, no mérito, dou provimento parcial ao

recurso para excluir da exigência a importância de Cr$ 700,00;

h) quanto à contribuição social - rejeito	 as

preliminares e, no mérito, dou provimento parcial ao recurso

para que se ajuste a cobrança da contribuição social, ao deci-

dido no processo principal ajustando-se, inclusive, a base de

cálculo a formula estabelecida no Majur;

c) quanto o imposto de renda na fonte sobre o

lucro liquido - rejeito as preliminares e, no mérito, dou pro-

vimento parcial ao recurso, para que se ajuste a exigência ao

decidido no processo principal.

	

JEZ • DE OLIVEIRA CÂNDIDO 	 -
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